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APELAÇÃO CÍVEL.  AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER 
C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS. 
DIVULGAÇÃO DE FOTOGRAFIA SEM A AUTORIZAÇÃO 
DO  FOTÓGRAFO.  PROCEDÊNCIA.  IRRESIGNAÇÃO  DO 
AUTOR.  MAJORAÇÃO  DOS  VALORES  FIXADOS  A 
TÍTULO DE DANOS MORAIS E MATERIAIS. CABIMENTO. 
PROVIMENTO PARCIAL.

− Quanto ao valor da indenização, recomenda-se que o 
julgador se paute pelo juízo da equidade, levando em conta 
as  circunstâncias  de  cada  caso,  devendo  o  quantum  da 
indenização corresponder à lesão e não a ela ser equivalente, 
porquanto  impossível,  materialmente,  nesta  seara,  alcançar 
essa equivalência.

− In casu,  incontroverso o fato de que o fotógrafo cobra 

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0066257-10.2012.815.2001      1



em  média  R$  2.000,00  (dois  mil  reais)  para  “autorizar  a  
utilização  de  cada  fotografia”,  nada  mais  justo  que  seja 
ressarcido nesse montante.

V i s t o s ,  relatados  e  discutidos  os  autos  acima 
referenciados.

A c o r d a  a Terceira C âmara Cível do Tribunal de Justiça da 
Paraíba,  na conformidade do voto da relatora e da súmula de julgamento,  por 
votação unânime, DAR PROVIMENTO PARCIAL AO APELO.

R E L A T Ó R I O

Trata-se  de  apelação  cível,  interposta  por  Gilberto  Lyra 
Stuckert Filho, contra sentença proferida pelo Juízo da 3ª Vara Cível da Comarca 
de  João  Pessoa  que  –  nos  autos  da  “AÇÃO DE OBRIGAÇÃO  DE  FAZER  C/C  
INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS  E  MATERIAIS  E  PEDIDO  DE  
ANTECIPAÇÃO  DE  TUTELA”  por  ele  ajuizada  em  face  de  WSCOM 
COMUNICAÇÕES E ARTES LTDA –, julgando procedentes os pedidos iniciais, 
condenou “a ré na obrigação de divulgar os créditos da obra contrafeita na forma do art.  
108 da lei 9610/98, através do próprio website da empresa, bastando apenas a referência da  
fotografia objeto da presente lide e a citação da sua autoria; bem como ao pagamento de  
uma indenização por danos materiais no valor de R$ 1.000,00 (mil reais)  ( … ), e por  
danos morais no valor de R$ 1.000,00 (mil reais) ( … ) e honorários advocatícios ( … ) em 
10% do valor do montante da condenação.”.

Nas razões recursais, fls. 138/149, pleiteia, primeiramente,  a 
majoração do quantum indenizatório moral, argumentando que a contrafação da 
“obra artística (fotografia)” no site da WSCOM ocorrera “não apenas pela ausência de  
autorização,  mas também pela  ausência  da divulgação  da  autoria.”,  acrescendo ser o 
valor fixado insuficiente a surtir efeito pedagógico desestimulante do ato ilícito, 
tendo em vista “o poder econômico da empresa recorrida”, ao mesmo tempo em que 
ele, o insurgente, “não se sentirá efetivamente indenizado pelo fato ocorrido.”, já que 
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“utiliza equipamentos de alto custo para realizar as fotografias, que cobre e se sustenta  
apenas com autorização de suas fotos”.

Objetiva também a majoração da indenização material para 
“valor que supere o normalmente cobrado”, afirmando cobrar em média R$ 2.000,00 
(dois  mil  reais)  para  “autorizar  a  utilização  de  cada  fotografia”,  alegação  essa, 
consoante  aduz,  trazida  na  inicial  e  que  restou  incontroversa  “diante  da  não  
impugnação pela Recorrida.”.

Requer, ainda, a condenação da parte recorrida em “divulgar  
a autoria da foto, na forma determinada no inciso III, do art. 108 da LDA, fixando-se o  
prazo de 24 horas para o cumprimento da obrigação, arbitrando-se multa diária de R$  
1.000,00 (um mil reais), para o caso de descumprimento da obrigação.”.

Por  fim,  a  majoração  da  verba  honorária  “em  valor  a  ser  
arbitrado” pela Corte, por entender ser o percentual de 10% (dez porcento) ínfimo e 
irrisório.

Intimada, a parte apelada deixou escoar o prazo legal, sem, 
contudo, apresentar as suas contrarrazões, conforme a certidão exarada à fl. 151-v.

Cota ministerial sem manifestação meritória, fls. 157/158.

É o Relatório

V O T O

Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes – Relatora.

Gilberto Lyra Stuckert Filho ingressou com a presente ação 
relatando ser  fotógrafo profissional  com vasta  experiência  no ramo fotográfico, 
costumando cobrar “o valor de R$ 1.000,00 a R$ 2.000,00 para a utilização de sua  
fotografia ( … )”. No entanto, “se deparou com a contrafação de sua fotografia no site  
(www.wscom.com.br)  que  é  da  demandada,  utilizando-se  indevidamente  uma  das  
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fotografias  de  AREIA  VERMELHA  de  autoria  do  demandante,  sem  a  sua  devida  
autorização e/ou remuneração, o que abalou o autor tanto moral quanto materialmente,  
tendo em vista que nada recebeu pela utilização de sua fotografia tão desejados para fins  
publicitários.”.

Decretada a revelia, o magistrado de primeiro grau reputou 
como verdadeiros os fatos alegados na exordial, inclusive a alegada contrafação 
das fotografias do autor pelo réu. Entendeu configurada a responsabilidade civil, 
em razão dos danos causados. Por fim, julgou procedentes os pedidos inicias na 
forma demonstrada no relatório.

Feito  esses  esclarecimentos,  passo  a  análises  dos  pleitos 
recursais.

1 – Do dano moral.

Sustenta o  autor/insurgente  a  majoração  do  quantum 
indenizatório moral ao argumento de ser o valor fixado (R$ 1.000,00 – mil reais) 
insuficiente a surtir efeito pedagógico desestimulante do ato ilícito, tendo em vista 
“o poder econômico da empresa recorrida”, ao mesmo tempo em que ele, o insurgente, 
“não se sentirá efetivamente indenizado pelo fato ocorrido.”, já que “utiliza equipamentos  
de alto custo para realizar as fotografias, e se sustenta apenas com autorização de suas  
fotos”.

Concordo com os argumentos do insurgente, vez que a parte 
ré utilizou-se das fotografias do autor para ilustrar o site sem o consentimento do 
criador da obra, profissional do ramo fotográfico que vive do respectivo ofício.

Assim,  observando  os  princípios  da  razoabilidade  e 
proporcionalidade, compreendo que deva ser fixado no presente caso o  quantum 
indenizatório de R$ 3.000,00 cinco mil reais.

2 – Do dano material.
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Entendo que o recurso merece parcial provimento quanto aos 
danos materiais, majorando-se a indenização para R$ 2.000,00 (dois mil reais).

Ora. Incontroverso o fato de que o fotógrafo cobra em média 
R$ 2.000,00 (dois mil reais) para “autorizar a utilização de cada fotografia”, nada mais 
justo que seja ressarcido nesse montante.

3  –  do  pedido  de  condenação  da  parte  recorrida  em 
“divulgar a autoria da foto, na forma determinada no inciso III, do art. 108 da  
LDA,  fixando-se  o  prazo  de  24  horas  para  o  cumprimento  da  obrigação,  
arbitrando-se  multa  diária  de  R$  1.000,00  (um  mil  reais),  para  o  caso  de  
descumprimento da obrigação.”.

Quanto ao pedido de divulgação dos créditos, o juízo  a quo 
fundamentou:

A divulgação dos créditos das fotografias deverá ocorrer na forma do art. 

108 da lei 9610/98, que dispõe:

Art.  108.  Quem,  na  utilização,  por  qualquer  modalidade,  de  obra 

intelectual,  deixar  de  indicar  ou  de  anunciar,  como  tal,  o  nome, 

pseudônimo  ou  sinal  convencional  do  autor  e  do  intérprete,  além  de 

responder por danos morais, está obrigado a divulgar-lhes a identidade 

da seguinte forma:

( … )

II - tratando-se de publicação gráfica ou fonográfica, mediante inclusão 

de  errata  nos  exemplares  ainda  não  distribuídos,  sem  prejuízo  de 

comunicação,  com destaque,  por  três  vezes  consecutivas  em jornal  de 

grande circulação, dos domicílios do autor, do intérprete e do editor ou 

produtor;

III  -  tratando-se  de  outra  forma  de  utilização,  por  intermédio  da 

imprensa, na forma a que se refere o inciso anterior.

Ocorre que, embora tenha fundamentado que a divulgação 
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dos créditos das fotografias deveria ocorrer na forma do art. 108 da lei 9610/98, 
redigiu dispositivo sentencial contraditório quando condenou “a ré na obrigação de  
divulgar os créditos da obra contrafeita na forma do art. 108 da lei 9610/98, através do  
próprio website da empresa, bastando apenas a referência da fotografia objeto da presente  
lide e a citação da sua autoria;”.

Portanto,  antes  do  recorrente  apelar  objetivando  a 
condenação da parte recorrida em “divulgar a autoria da foto, na forma determinada  
no inciso III,  do art. 108 da LDA”, deveria ter oposto embargos para, através de 
eventual provimento de efeito infringente, corrigir os vícios contidos no decisum e, 
assim, condenar a recorrida dessa forma.

Como não embargou, resta precluso o pedido para condenar 
a promovida em “divulgar a autoria da foto, na forma determinada no inciso III, do art.  
108 da LDA”, não sendo possível, portanto, o conhecimento desse pedido nesta 
instância.

Quanto ao pedido de fixação do prazo “de 24 horas  para o  
cumprimento da obrigação, arbitrando-se multa diária de R$ 1.000,00 (um mil reais), para  
o caso de descumprimento da obrigação.”, não houve pronunciamento jurisdicional a 
respeito, nem foram interpostos embargos de declaração objetivando provocar o 
pronunciamento do órgão judicial monocrático. Consequentemente, tais questões 
não podem ser aqui conhecidas, sob pena de violar o princípio do duplo grau de 
jurisdição e da eventualidade.

Analisando a  natureza  e  importância  da  causa,  o  trabalho 
realizado pelo advogado e o tempo exigido para o seu serviço (a demanda foi 
ajuizada em 10/02/2012), tenho que o percentual de 10% (dez por cento) fixado na 
decisão recorrida mostra-se justo e razoável.

Com  essas  considerações,  não  conhecidos  os  pedidos 
relativos  a  divulgação  da  autoria  e  fixação  do  prazo  de  24  horas  para  o 
cumprimento  da  obrigação,  sob  pena  de  aplicação  de  multa,  DOU 
PROVIMENTO PARCIAL AO RECURSO, para majorar o quantum indenizatório 
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moral para R$ 3.000,00 (três mil reais) e o material para R$ 2.000,00 (dois mil reais).

É como voto.

Presidiu o julgamento, realizado na Sessão Ordinária desta 
Terceira Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 17 
de dezembro de 2015, conforme certidão de julgamento 166, o Exmo. Des. Saulo 
Henriques de Sá e Benevides. Além desta Relatora, participaram do julgamento o 
Exmo. Des.  Saulo Henriques de Sá e  Benevides e  o Exmo. Dr.  Aluízio Bezerra 
Filho, Juiz convocado para substituir o Exmo. Des. José Aurélio da Cruz.  Presente 
à sessão, o Exmo. Dr. Doriel Veloso Gouveia, Procurador de Justiça.

Gabinete no TJPB, em João Pessoa, 18 de dezembro de 2015.

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
                      R E L A T O R A  
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